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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Esta lei visa tornar a ação penal pública 

incondicionada, relativamente aos crimes de lesões corporais leves e lesões 

culposas. 

Art. 2º  Fica revogado o art. 88 da Lei nº 9.099, de 26 de 

setembro de 1995. 

Art. 3º.     Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A lei dos juizados especiais, ao referir-se, em sua parte relativa 

aos juizados criminais, aos crimes de lesões corporais leves e lesões culposas, 

prevê que a ação, nesses casos, dependerá de representação. 

Numa fase de elaboração legislativa em que se busca refrear a 

incidência dos casos de violência doméstica, em defesa, sobretudo, da mulher (veja-

se a Lei nº 10.455, de 2002), parece de todo conveniente e oportuno que a ação 

penal, nos casos dos crimes acima referidos, seja pública incondicionada. 

Os ilustres professores Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Magalhães Gomes Filho, Antonio Scarance Fernandes e Luiz Flávio Gomes, em sua 

obra Juizados Especiais Criminais – Comentários à Lei 9.099, de 26.09.1995, já 

advertiam: 

“A transformação da ação penal pública incondicionada 
em ação pública condicionada significa despenalização. Sem 

retirar o caráter ilícito do fato, isto é, sem descriminalizar, 
passa o ordenamento jurídico a dificultar a aplicação da pena 
de prisão. De duas formas isso é possível: a) transformando-se 

a ação pública em privada; b) ou transformando-se a ação 
penal pública incondicionada em ação condicionada. Sob a 
inspiração da mínima intervenção penal, uma dessas vias 

despenalizadoras (a segunda) acaba de ser acolhida pelo 

artigo 88 da Lei 9.099/95.” 

Urge, pois, extirpar essa incorreção de nossa legislação 

processual penal, para o que contamos com o apoio dos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, em 27 de março de 2003. 

Deputada Maninha  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995. 
 

 

DISPÕE SOBRE OS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E 

CRIMINAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

......................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III  

 DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS  

......................................................................................................................................................... 

 

Seção VI  

 Disposições Finais  

.........................................................................................................................................................  

 

Art. 88. Além das hipóteses do Código Penal e da legislação especial, dependerá 

de representação a ação penal relativa aos crimes de lesões corporais leves e lesões culposas. 
  

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou 

não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois 

a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, 

presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal). 

§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz, este, recebendo a 

denúncia, poderá suspender o processo, submetendo o acusado a período de prova, sob as seguintes condições: 

I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo; 

II - proibição de freqüentar determinados lugares; 

III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do Juiz; 

IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e justificar suas 

atividades. 

§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, desde que 

adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado. 

§ 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por 

outro crime ou não efetuar, sem motivo justificado, a reparação do dano. 

§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no curso do prazo, por 

contravenção, ou descumprir qualquer outra condição imposta. 

§ 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a punibilidade. 

§ 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão do processo. 

§ 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste artigo, o processo prosseguirá em seus 

ulteriores termos. 

......................................................................................................................................................... 

......................................................................................................................................................... 
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LEI N
o
 10.455, DE 13 DE MAIO DE 2002. 

 

 

MODIFICA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 69 DA LEI N
O
 

9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

Art. 1
o
 O parágrafo único do art. 69 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art. 69 

................................................................................................................ 

Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for 

imediatamente encaminhado ao juizado ou assumir o compromisso de a ele 

comparecer, não se imporá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança. Em 

caso de violência doméstica, o juiz poderá determinar, como medida de 

cautela, seu afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a 

vítima."(NR) 

 

Art. 2
o
 (VETADO). 

 

Brasília, 13 de maio de 2002; 181
o
 da Independência e 114

o
 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Miguel Reale Júnior 
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